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VOTO
O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): Bem reexaminados

os autos, entendo que o agravo regimental não merece prosperar.
Por oportuno, transcrevo trecho da decisão recorrida:

A reclamação é improcedente porque não houve violação
a precedente vinculante ou usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal, como será demonstrado.

A reclamante sustenta que o ato impugnado descumpriu o
entendimento firmado por esta Suprema Corte ao julgar o RE
598.365/MG e o AI 791.292/PE , que firmaram as seguintes teses,
respectivamente:

A questão do preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade de recursos da competência de outros
Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral, nos
termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009 (Tema 181 da
Repercussão Geral).

O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.
(Tema 339 da Repercussão Geral).
A decisão reclamada é o acórdão proferido pelo STJ:
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EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. SUFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO RECORRIDO.
TEMA N. 339 DO STF. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE COMPETÊNCIA
DO STJ. TEMA N. 181 DO STF. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, A, DO CPC.

I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra decisão que

negou seguimento a recurso extraordinário, sob a
fundamentação de que a decisão recorrida está em
conformidade com o Tema n. 339 do STF e diante da
ausência de repercussão geral do Tema n. 181 do STF.

1.2. A parte agravante argumentou a ausência de
fundamentação jurisdicional adequada, em contrariedade
ao Tema n. 339 do STF, alegando ainda que o Tema n. 181
do STF não deveria ser aplicado ao caso, em razão de
existir ofensa direta à Constituição Federal.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A conformidade do acórdão recorrido com o

Tema n. 339 do STF, que trata da suficiência da
fundamentação das decisões judiciais.

2.2. A aplicabilidade do Tema n. 181 do STF quando
se discute a admissibilidade de recurso anterior de
competência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O STF, ao tratar do Tema n. 339 da repercussão

geral, firmou a tese de que a Constituição Federal exige
que acórdãos e decisões sejam fundamentados, ainda que
sucintamente, sem vinculação à correção ou abrangência
detalhada de todas as alegações das partes, mas à
existência de motivação que permita a compreensão da
solução dada à controvérsia.
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3.2. No caso concreto, o acórdão recorrido
apresentou motivação adequada para a solução da
controvérsia, em conformidade com o Tema n. 339 do STF,
sendo imperativa a negativa de seguimento do recurso
extraordinário.

3.3. A decisão agravada fundamentou-se na
aplicação do Tema n. 181 do STF, que estabelece ausência
de repercussão geral da questão relativa ao preenchimento
dos pressupostos de admissibilidade de recursos de
competência de outros Tribunais.

3.4. As razões do recurso extraordinário, voltadas ao
óbice aplicado ou à matéria de fundo, demandam a
reanálise ou superação do entendimento acerca do não
conhecimento de recurso anterior.

3.5. Nos termos do art. 1.030, I, a, do CPC, é
justificada a negativa de seguimento ao recurso
extraordinário quando a questão controvertida não possui
repercussão geral.

IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento (doc. 4,

pp. 1-2 — grifei).
Extraio do voto condutor do referido acórdão os seguintes

trechos:
[...] Por isso, para que um acórdão ou decisão seja

considerado fundamentado, conforme definido pelo STF,
não é necessária a apreciação de todas as alegações feitas
pelas partes, desde que haja motivação considerada
suficiente para a solução da controvérsia.

Nesse contexto, a caracterização de ofensa ao art. 93,
IX, da Constituição Federal não está relacionada ao acerto
atribuído ao julgado, ainda que a parte recorrente
considere sucinta ou incompleta a análise das alegações
recursais.

No caso, conforme consignado na decisão agravada,
foram declinados, de forma satisfatória, os motivos da
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compreensão adotada no acórdão objeto do recurso
extraordinário como se observa do seguinte trecho do
referido julgado (fls. 3.233-3.238): [...]

Verifica-se, portanto, que foram suficientemente
apresentadas as razões pelas quais não estão preenchidos
os requisitos de admissibilidade do recurso dirigido ao
STJ, não tendo sido examinada a matéria de fundo, motivo
pelo qual é inviável o exame das questões relacionadas ao
mérito recursal e ao acerto da aplicação de óbices
processuais por esta Corte.

Com efeito, demonstrada a realização da prestação
jurisdicional constitucionalmente adequada, ainda quando
não se concorde com a solução dada à causa, afigura-se
inviável o prosseguimento do recurso extraordinário, pois
o provimento recorrido encontra-se em sintonia com a tese
fixada no Tema n. 339 do STF.

3. Quanto ao mais, como asseverado na decisão
agravada, não se conheceu de recurso anterior, de
competência do STJ, porque não preenchidos todos os
pressupostos de admissibilidade.

Por isso, a análise de qualquer alegação do recurso
extraordinário demandaria, previamente, a reapreciação
dos fundamentos do não conhecimento de recurso que
não é da competência do STF.

Contudo, a Corte Suprema definiu que a discussão
veiculada em recurso extraordinário a envolver o
conhecimento de recurso anterior não possui repercussão
geral, fixando a seguinte tese:

Tema n. 181 do STF: A questão do preenchimento
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da
competência de outros Tribunais tem natureza
infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da
ausência de repercussão geral, nos termos do precedente
fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe
13/03/2009. (RE n. 598.365-RG, relator Ministro Ayres
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Britto, Tribunal Pleno, julgado em 14/8/2009, DJe de
26/3/2010.)

Essa conclusão, adotada sob o regime da repercussão
geral e de aplicação obrigatória, nos termos do disposto no
art. 1.030, I, a, do Código de Processo Civil, impõe a
negativa de seguimento ao recurso extraordinário.

Assim, se as razões do recurso extraordinário se
direcionam contra o não conhecimento do recurso
anterior, é inviável a remessa do extraordinário ao STF,
como exemplifica o julgado a seguir (doc. 4, pp. 4-8).
Observo que, ao examinar o recurso, o STJ reconheceu a

presença de óbice processual, circunstância essa que atrai a
incidência do entendimento firmado no julgamento do Tema
181 RG.

Ademais, ao aplicar o Tema 181 para o fim de proferir
juízo acerca da inadmissibilidade de recurso extraordinário,
aquela Corte somente exerceu uma atribuição que lhe é própria,
de forma que não se vê usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal, estabelecida no art. 1.030, I, b, do Código de
Processo Civil.

Quanto à suposta ofensa ao decidido no Tema 339 RG,
entendo que o acórdão impugnado está devidamente
fundamentado, ainda que a reclamante discorde da
fundamentação, sendo plenamente aplicáveis os temas
indicados.

Além disso, observo que os fundamentos do acórdão
reclamado estão alinhados às teses fixadas.

Nesse sentido, cito: Rcl 58.998 AgR/DF, Rel. Min. Cármen
Lúcia, Primeira Turma, DJe 16/6/2023; Rcl 58.363 ED-AgR, Rel.
Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 28/6/2023; Rcl 53.339
AgR/SP, Rel. Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe
6/7/2023; Rcl 59.894 AgR/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira
Turma, DJe 7/8/2023; e Rcl 61.800 AgR/RS, da minha relatoria,
DJe 1º/12/2023.
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Recordo que esta Suprema Corte apenas admite a
reclamação proposta com a específica finalidade de corrigir
eventuais equívocos na aplicação, pelos tribunais, do instituto
da repercussão geral, quando há manifesta teratologia, o que,
conforme já demonstrado, não ocorreu neste caso. Nesse
sentido, cito o seguinte julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
RECLAMAÇÃO. EMBARGOS CONHECIDOS COMO
AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA USURPAÇÃO DE
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
INOCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO DA VIA
RECLAMATÓRIA COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Não houve usurpação de competência do STF pela
decisão reclamada, que, ao aplicar a sistemática da
repercussão geral, de forma irreparável, com base no
Tema 339 (AI 791.292-QO-RG/PE), respeitou
integralmente a competência estabelecida pelo art. 1.030, I,
a, do CPC.

II - Esta Suprema Corte apenas admite a reclamação
proposta com a específica finalidade de corrigir eventuais
equívocos na aplicação, pelos Tribunais, do instituto da
repercussão geral, em casos de manifesta teratologia, o
que, não ocorreu no caso.

III - O que pretende a agravante, na verdade, é usar o
instrumento processual da reclamação como sucedâneo de
recurso, finalidade essa que não converge com a sua
destinação constitucional.

IV - Agravo regimental desprovido (Rcl 62.237 ED,
da minha relatoria, Primeira Turma, DJe 26/10/2023).
Vejam-se os seguintes julgados de ambas as Turmas do

Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO

CONSTITUCIONAL. GARANTIA DA OBSERVÂNCIA
DE DECISÃO DO STF PROFERIDA SOB A
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SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (TEMAS 181
E 671). AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. RECLAMAÇÃO
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I- O Supremo Tribunal Federal apenas admite a
reclamação proposta com a específica finalidade de
corrigir eventuais equívocos na aplicação, pelos tribunais,
do instituto da repercussão geral, em casos de manifesta
teratologia.

II- Foi verificada, na espécie, a aplicabilidade do
Tema 181/RG- e em consequência, afastada a incidência do
Tema 671/RG-, não se justificando a atuação desta
Suprema Corte em reclamação, por inexistência de
teratologia.

III- A reclamação não pode ser utilizada como
sucedâneo recursal.

IV- Agravo desprovido (Rcl 62.676 AgR/PB, da
minha relatoria, Primeira Turma, DJe 1º/4/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 2.
Direito Processual Civil. 3. Alegada aplicação equivocada
do tema 181 da repercussão geral pelo Tribunal de origem.
4. Ausência de teratologia na aplicação da sistemática da
repercussão geral pela autoridade reclamada. Usurpação
da competência do STF não configurada. 5. Ausência de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6.
Negado provimento ao agravo regimental (Rcl 67.052
AgR/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe
23/5/2024).

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. TEMAS 339 E 660
DA REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. TEMA 136 DA REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA. UTILIZAÇÃO
DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em
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exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
julgou improcedente reclamação destinada a contestar a
negativa de seguimento de recurso extraordinário pelo
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). II. Questão
em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber
se há aderência estrita entre o ato reclamado e o que
decidido no julgamento dos Temas 339, 660 e 136 da
Repercussão geral. III. Razões de decidir 3. Não houve
equívoco na implementação da sistemática da repercussão
geral, com base nos Temas 339 e 660, pois os fundamentos
dos referidos julgamentos são aplicáveis ao caso concreto.
4. Não há aderência estrita entre os fundamentos do ato
impugnado e o Tema 136 da Repercussão geral. 5. Quanto
à aplicação da Súmula 343/STF, a jurisprudência desta
Suprema Corte é pacífica no sentido de que a reclamação
constitucional não é o instrumento adequado para
impugnar decisão por contrariedade a dispositivos
constitucionais, direitos objetivos ou súmulas destituídas
de efeitos vinculantes. 6. O que pretendem os agravantes,
na verdade, é usar o instrumento processual da
reclamação como sucedâneo recursal, finalidade essa que
não converge com a sua destinação constitucional. IV.
Dispositivo e tese 7. Agravo regimental desprovido (Rcl
72.228 AgR/SP, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe
29/11/2024, grifei).
Ressalto também que a decisão reclamada não usurpou a

competência do Supremo Tribunal Federal, por ter sido
proferida nos termos do art. 1.030, I, a, e § 2º, do CPC.

Enfatizo, por fim, que a reclamação não tem por
finalidade substituir as vias processuais ordinárias, sendo
equivocada a sua utilização como sucedâneo de recurso ou da
medida processual eventualmente cabível.

O papel constitucionalmente reservado a esse instituto é o
de garantir a integridade do ordenamento jurídico mediante a
tutela da efetividade das decisões desta Suprema Corte, bem
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como de sua competência jurisdicional. Como assinalado pelo
Ministro Celso de Mello:

[...] a reclamação não se qualifica como sucedâneo
recursal, nem configura instrumento viabilizador do
reexame do conteúdo do ato reclamado, nem traduz meio
de uniformização de jurisprudência, eis que tais
finalidades revelam-se estranhas à destinação subjacente à
instituição dessa medida processual (Rcl 34.519 AgR/PB,
DJe 4/5/2020).
Posto isso, com fundamento no art. 992 do CPC e no art.

161, parágrafo único, do RISTF, julgo improcedente a
reclamação. Em consequência, fica prejudicado o exame do
pedido de liminar.

Sem condenação em honorários, pois não houve
angularização processual (doc. 8).

Na hipótese, a parte agravante sustenta teratologia na aplicação dos
Temas 181 e 339 da repercussão geral ao caso. Não obstante, verifico que
não houve equívoco na implementação da sistemática da repercussão
geral, uma vez que os referidos temas são aplicáveis à hipótese dos autos.

Conforme afirmado na decisão agravada, ao examinar o recurso, o
STJ reconheceu a presença de óbice processual, a atrair a incidência do
entendimento firmado no julgamento do Tema 181 RG. Do mesmo modo,
no tocante ao Tema 339/RG, o Tribunal assentou que o acórdão
reclamado está devidamente fundamentado, ainda que a parte
reclamante discorde da fundamentação.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal somente admite a
reclamação proposta com a finalidade específica de corrigir eventuais
equívocos na aplicação, pelos tribunais, do instituto da repercussão geral,
quando há evidente teratologia, o que não ocorre no presente caso.
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Por fim, nota-se que a agravante pretende, em verdade, utilizar a
reclamação como sucedâneo recursal, destinação que não se coaduna com
seu objetivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


